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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 537/20 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 10.778, de 24 de novembro de 2003, que estabelece a notificação 
compulsória, no território nacional, do caso de violência contra a mulher que for 
atendida em serviços de saúde públicos ou privados. 
 
- Lei Federal nº 11.340, de 07 de agosto de 2006, que cria mecanismos para coibir a 
violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8o do art. 226 da 
Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, 
Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o 
Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 13.421, de 27 de março de 2017, que dispõe sobre a criação da 
Semana Nacional pela não Violência contra a Mulher e dá outras providências; 
 
- Decreto Federal nº 7.393, de 15 de dezembro de 2010, que dispõe sobre a Central 
de Atendimento à Mulher - Ligue 180. 
 
- Portaria Ministério das Cidades nº 595, de 18 de dezembro de 2013, que dispõe 
sobre os parâmetros de priorização e sobre o processo de seleção dos beneficiários 
do Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV; 
 
- Lei Municipal nº 11.913, de 18 de outubro de 1995, que institui, no âmbito do 
Município de São Paulo, a Semana da Mulher, a ser realizada, anualmente, no mês de 
março. 
 
 - Lei Municipal nº 12.118, de 28 de junho de 1996, que dispõe sobre Projeto de 
Relações de Gênero nas escolas publicas do Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 13.150, de 20 de junho de 2001, que introduz o quesito "violência de 
gênero" no sistema municipal de informações em saúde, e da outras providencias.  
 
- Lei Municipal nº 13.172, de 15 de agosto de 2001, que institui, no âmbito do 
Município de São Paulo, o Programa "Mulher - Sua Saúde, Seus Direitos", e da outras 
providencias.  
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- Lei Municipal nº 13.191, de 23 de outubro de 2001, que dispõe sobre uso dos 
espaços publicitários nos ônibus e nos abrigos de espera para campanhas educativas 
contra violência a mulher. 
 
- Lei Municipal nº 13.198, de 30 de outubro de 2001, que dispõe sobre a assistência as 
vitimas de violência e da outras providencias. 
 
- Lei Municipal nº 13.280, de 08 de janeiro de 2002, que dispõe  sobre a criação da 
Casa Municipal de Apoio a Mulher. 
 
- Lei Municipal nº 13.466, de 04 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a realização 
de cirurgia plástica pelos hospitais da rede publica, na forma que especifica, e da 
outras providencias. 
 
- Lei Municipal nº 13.671, de 26 de novembro de 2003, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Informações sobre Vitimas de Violência no Município de São Paulo, e da 
outras providencias. 
 
- Lei Municipal nº 13.770, de 29 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a adoção de 
medidas pelo Executivo Municipal que priorizem o atendimento da mulher como 
beneficiaria dos programas de Habitação de Interesse Social. 
 
- Lei Municipal nº 13.786 de 12 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a realização de 
campanhas educativas contra violência a mulher. 
 
- Lei Municipal nº 14.673 de 14 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação de 
casas-abrigo para o atendimento de mulheres em situação de violência doméstica e 
seus dependentes, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.959 de 16 de julho de 2009, que institui o Programa de 
Divulgação dos Serviços relativos à Saúde da Mulher, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.043 de 27 de novembro de 2009, que dispõe sobre os serviços 
públicos municipais de atendimento à saúde da mulher, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.104 de 2010, Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para 
incluir o evento Mulher Com Vida, a ser comemorado anualmente no dia 08 de março, 
e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.137 de 25 de março de 2010, que autoriza a celebração de 
consórcio com municípios do Estado de São Paulo, objetivando o atendimento às 
mulheres vítimas de violência, na forma que especifica. 
 
- Lei Municipal nº 15.203 de 18 de junho de 2010, que estabelece diretrizes para a 
Política Municipal de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência. 
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- Lei Municipal nº 15.635 de 20 de setembro de 2012, que altera a Lei nº 14.485, de 19 
de julho de 2007, para incluir o Dia de Luta e Combate à Violência Contra a Mulher, a 
ser comemorado anualmente no dia 25 de novembro, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.068 de 04 de setembro de 2014, que  altera a Lei nº 
14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Mês do Ativismo pela não Violência 
contra a Mulher, a ser comemorado anualmente no mês de novembro, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.165 de 13 de abril de 2015, que institui a ação Ronda Maria da 
Penha no âmbito da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.684, de 10 de julho de 2017, que dispõe sobre a obrigatoriedade 

de afixação, no âmbito do Município de São Paulo, de avisos com o número do Disque 

Denúncia da Violência Contra a Mulher (Disque 180); 

 
- Lei Municipal nº 16.732, 01 de novembro de 2017, que institui o Programa Tempo de 
Despertar, que dispõe sobre a reflexão, conscientização e responsabilização dos 
autores de violência doméstica e grupos reflexivos de homens, e dá outras 
providências 
 
- Lei Municipal nº 16.823, de 06 de fevereiro de 2018, que institui o Projeto de 
Prevenção da Violência Doméstica com a Estratégia de Saúde da família, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal n 17.320, de 18 de março de 2020, que dispõe sobre concessão de 
auxílio-aluguel às mulheres vítimas de violência doméstica, no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
 
- Decreto Municipal nº 48.495, de 05 de julho de 2007, que Institui o Programa de 
Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher. 
 
- Decreto Municipal nº 52.918, de 13 de janeiro de 2012, que dispõe sobre a criação 
do Observatório de Indicadores de Políticas Públicas Etnicorraciais e de Gênero do 
Município de São Paulo. 
 
- Decreto Municipal nº 54.660, de 05 de dezembro de 2013, que institui o Comitê 
Intersecretarial de Políticas para as Mulheres - Conexão Mulher. 
 
- Decreto Municipal nº 55.089, de 08 de maio de 2014, que institui o Projeto Guardiã 
Maria da Penha. 
 
- Decreto Municipal nº 56.702, de 09 de dezembro de 2015, que cria o Conselho 
Municipal de Políticas para as Mulheres - CMPM. 
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- Decreto Municipal nº 57.504 de 2016, Institui o Comitê Municipal de Educação em 
Direitos Humanos - CMEDH. 
 
 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

 

São Paulo, 8 de setembro de 2020 

 

Juliana Trindade von T Eberlin 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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